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Resumo 

A Teoria das Elites tem extrema importância nas ciências sociais e na ciência 

política, uma vez que estuda as relações de poder entre a chamada classe dirigente e a 

classe dirigida. Os elitistas se contrapõe a premissa democrática de igualdade, 

afirmando que a desigualdade é natural e necessária a todas as sociedades organizadas 

politicamente, porque apenas uma minoria organizada é capaz de gerir o Estado, sendo 

assim superior a maioria que é sempre desorganizada. O artigo tem como objetivo, 

portanto, analisar a relação entre democracia e elitismo desde o surgimento da teoria no 

final do século XIX com Vilfredo Pareto e Gaetano Mosca, até o chamado elitismo-

democrático que tem entre seus principais autores Joseph Schumpeter e Robert Dahl, 

que fazem uma espécie de concessão à representação política. Seguindo a linha de 

pensamento elitista-democrática, que se utiliza da teoria de circulação das elites 

desenvolvida por Pareto, é feita a análise da possibilidade de uma modificação lenta, 

porém contínua, da classe dirigente através da democracia. 

Democracia e suas mudanças: 

A democracia surgiu com os filósofos gregos séculos antes que pudesse 

realmente ser consolidada. Para Aristóteles
4
, que estudou as formas de governo, a 

realeza seria o melhor governo, no entanto no mundo das políticas reais, esta seria muito 
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rara, pois se desvairia para uma tirania. Então, num mundo de políticas reais, a 

democracia seria o governo “mais tolerável”, com a participação direta dos cidadãos na 

política da cidade. Essa democracia seria efetivada pela participação direta dos cidadãos 

nas assembleias da polis, onde deliberariam sobre os assuntos políticos em busca do 

bem comum. 

No entanto, a visão de democracia dos clássicos sofreu profundas 

transformações ao longo da história, por conta das transformações politicas, 

econômicas, sociais e culturais. Assim, a ideia de que a democracia seria a participação 

direta dos cidadãos nas assembleias foi sendo substituída pela concepção de uma 

democracia cada vez mais representativa e menos participativa. O próprio conceito de 

cidadão foi modificado, de maneira a englobar um numero cada vez mais de pessoas, 

como as mulheres, sem discriminações. 

Depois dos contratualistas, que entendiam que o poder de um soberano era 

necessário para o controle e paz sociais, a democracia ressurge de maneira forte em um 

mundo marcado pela Revolução Industrial, pela ascensão de uma nova classe, a 

burguesia, pelo inicio dos movimentos trabalhistas e pelos ideais da Revolução 

Francesa de Liberdade, Igualdade e Fraternidade. Tocqueville
5
, ao visitar os Estados 

Unidos em 1830, ficou extasiado com a democracia norte-americana, para ele o povo 

era verdadeiramente soberano nos EUA. Assim, o que definia a democracia americana 

era a igualdade de condição, fruto de uma grande evolução que começara na Europa, e a 

que todas as nações estavam destinadas. A democracia seria perfeita e todos os países 

chegariam a ela inevitavelmente.  

                                                             
5Alexis de Tocqueville (1805 – 1859) nasceu na França em uma família aristocrática. Foi escritor, 

pensador político e historiador. No ano de 1831 foi aos Estados Unidos estudar o código penal do país, no 

entanto, maravilhado com a democracia americana, estendeu sua pesquisa as instituições políticas e a 

cultura política americana, escrevendo sua obra prima Democracia na América (1835). Colaborou na 

elaboração da Segunda Constituição Francesa e foi Ministro das Relações Exteriores de Luís Napoleão. 
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O que Tocqueville, Aristóteles, e muitos outros esqueciam era que os escravos, 

mulheres, pobres e outras minorias, não eram considerados cidadãos, então de que 

forma o povo poderia ser soberano em um local que a maior parte da população não 

possuía nenhum direito social ou político? O contexto histórico em que esses 

pensadores estavam inseridos explica o porquê destes não se preocuparem com esses 

grupos minoritários, foram necessárias muitas lutas e revoluções culturais, para que 

grupos historicamente excluídos conquistassem seu espaço, e se o conseguiram foi 

graças à ideia de democracia que foi se modificando e expandindo.  

São essas modificações que interagem com o cenário dos teóricos elitistas e 

mudam as relações entre as duas teorias, a das elites e a democrática. Surgida no final 

do século XIX, a Teoria das Elites foi muito influenciada pela conjuntura da época, que 

trazia as ideias de democracia, representação politica, soberania popular, igualdade e 

sufrágio universal em seu momento de consolidação.  

Teoria das elites: 

A Teoria das Elites tem suas bases nos pensamentos e escritos de Vilfredo 

Pareto
6
 e Gaetano Mosca

7
, que datam do final do século XIX e inicio do século XX. 

Para ambos os teóricos apenas uma elite política organizada é capaz de gerir uma 

sociedade, tornando-se fundamental para o seu pleno funcionamento e 

desenvolvimento. 

                                                             
6 Vilfredo Pareto (1848 –1923) foi um sociólogo, cientista politico e economista. Nasceu na França, após 

o exílio de seu pai italiano, em 1867 sua família volta para a Itália onde este conclui seus estudos na 

Universidade Politécnica de Turim. Foi nomeado professor de economia política da Universidade de 
Lausanne, na Suíça, em 1892, ainda em 1892 e em 1894 publica estudos sobre princípios da economia. 

Após afastar-se da Academia por motivos de saúde se dedica totalmente a seus estudos e pensamentos. 

Torna-se grande apoiador de Mussolini, e em 1922 é nomeado senador do Reino de Itália, tornando-se 

conhecido como “O Embaixador Fascista”. 
7Gaetano Mosca (1858 –1941) foi um jurista, cientista politico, historiador e politico italiano. Iniciou sua 

carreira docente em 1896 na Universidade de Turim no curso de Direito Constitucional, foi também 

professor da Universidade Luigi Bocconi de Milão e da Universidade de Roma. Tornou-se, em 1909, 

deputado pelo Partido Liberal Italiano e, em 1919, senador. Participou como signatário do Manifesto dos 

Intelectuais Antifascistas em 1925. 
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Pareto primeiramente definiu a elite de maneira bastante ampla: 

Suponhamos que em todos os ramos de atividade humana seja atribuído a 

cada individuo um índice que represente um sinal de sua capacidade, de 

maneira semelhante aquela pela qual se conferem notas nas diversas matérias 

e exames escolares. Ao tipo superior de advogado, por exemplo, será dada 

nota dez. Ao homem que não consegue um cliente será atribuída nota um – 

reservando-se o zero para o que for completamente idiota. Ao individuo que 
tiver auferido milhões – honestamente ou não, conforme o caso – daremos 

um dez. (...) Reunamos, pois, em uma categoria, as pessoas que possuem os 

índices mais altos em seus ramos de atividade, e a essa categoria daremos o 

nome de elite (PARETO, 1916, apud Bottomore, 1974, p. 14). 

 

Assim, aqueles indivíduos que se destacam em sua área por competência, 

inteligência, poder econômico, social e politico formam uma elite. Elite esta que está 

presente em todos os setores e formas de organização, inclusive naqueles grupos 

marginalizados socialmente, como ladrões, prostitutas, entre outros. Como observa 

Grynszpan: “O termo, como se vê, tem um sentido classificatório, e não simplesmente 

valorativo, designando uma aristocracia, isto é, os melhores de cada atividade, quer seja 

ela socialmente sancionada ou não.” (1996, p. 36) 

Portanto toda e qualquer área possui uma elite formada por aqueles indivíduos 

com maior conhecimento, status e poder dentro do seu ramo de atividade. Dentre essas 

elites temos a elite politica, econômica, social e cultural, sendo que todas essas 

elitesinfluenciam de maneira direta, ou indireta, na organização, gestão, na cultura e até 

na intelectualidade de toda uma nação. Muitas vezes os indivíduos presentes em uma 

dessas elites, estão presentes também nas outras, isso porque o poder de uma transpassa 

para as demais. 

Depois de uma conceituação geral do termo elite, Pareto desenvolve todo o seu 

estudo com base na elite governante, para tal desmembra a sociedade em dois estratos: 

da elite e não elite. A não elite, que compreende a maioria da população, é reservada 

aquelas pessoas que não possuem nenhuma qualidade que as deem algum tipo de poder 

ou prestigio sobre as demais.  
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A esfera da elite é subdividida em duas, a elite governante e a elite não 

governante. A elite governante pode ser direta ou indireta, a primeira compreende 

aqueles indivíduos que possuem influência e poder político e que atuam de maneira 

direta no governo, ou seja, através de cargos, seja qual for à maneira como estes cargos 

foram conquistados. A segunda é formada por aqueles que apesar de exercerem grande 

influência e participarem ativamente da política do local onde estão inseridos, não 

possuem nenhum cargo no governo, como exemplo podemos citar líderes partidários 

que apesar de grande poder político não ocupam nenhum cargo público. 

Mosca utiliza outros termos para expor a mesma teoria, para ele há uma classe 

dirigente e uma classe dirigida em todas as sociedades. A classe dirigente se caracteriza 

por ser a menos numerosa, mais organizada e com poder de controle sobre o governo, e 

consequentemente, sobre a vida da massa, que é a classe dirigida. Essa minoria, em 

termos de número de indivíduos, seria organizada justamente por ser uma minoria. A 

maioria não se organiza, assim seus indivíduos são atacados isoladamente pela minoria, 

que por ter organização se torna um grupo coeso. 

[...] o domínio de uma minoria organizada, sobre a maioria desorganizada é 

inevitável. O poder de qualquer minoria é irresistível ao se dirigir contra cada 

um dos membros da maioria tomado isoladamente, o qual se vê sozinho face 

à totalidade da minoria organizada. Ao mesmo tempo, a minoria é organizada 

exatamente por ser uma minoria (MOSCA, 1896, p. 50). 

Pareto definiu ainda outra teoria fundamental para o entendimento das elites, a 

Teoria da Circulação das Elites. Para ele há apenas dois meios pelos quais se define se 

uma elite dirigente se renovará ou será substituída. O primeiro é definido pela condição 

aberta do grupo dominante, ou seja, este aceita e incorpora novos membros, aqueles 

mais proeminentes entre a não elite. O segundo meio é caracterizado pela forma oposta, 

ou seja, é uma elite fechada, que não está aberta a renovações e por isso exclui todos 

aqueles que não fazem parte do grupo dominante. Esta postura fechada geraria 
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descontentamento entre aqueles indivíduos mais capacitados das camadas inferiores, 

que liderariam a não elite em uma revolta, tendo por objetivo tomar o poder.  

Quando a circulação cessa, ou se torna demasiado lenta, o que se observa é 

uma degeneração da elite. Ela passa a concentrar elementos de qualidade 

inferior, ao mesmo tempo que, abaixo dela, nas camadas inferiores, ocorre 

um acumulo de indivíduos de traço superior. Conforma-se, assim, um quadro 

sério de perturbação e crise, propicio a derrubada violenta da elite 

governante, à sua substituição por via de uma revolução (GRYNSZPAN, 

1996, p. 36). 

Dessa forma, se uma elite é aberta, além de se perpetuar no poder, terá 

capacidade de se renovar a partir de membros capacitados, gerando estabilidade politica 

no regime de governo em que esta presente. Esse comportamento passa para a não elite 

a imagem de que os merecedores terão sua capacidade percebida e recompensada. No 

entanto se adotar a atitude contraria, a elite estará fadada ao fracasso e eliminação, pois 

as massas não aceitarão sua condição de subalternos se não tiverem em mente a 

possibilidade de se tornarem superiores, e aqueles indivíduos que se considerarem 

merecedores de governar se revoltarão e instigarão o povo a fazer uma revolução. 

De fato, haveria em todas as sociedades, ao longo do tempo, uma luta 

constante entre a elite no poder e os grupos dele excluídos. Não se trata, 

porém, de uma luta de classes, como acreditavam os marxistas, e sim de uma 

luta de elites. Trata-se de uma luta que não cessaria nunca, mesmo que 

fossem extintas as classes sociais, dado que ainda assim se assistiria à 
formação de elites (GRYNSZPAN, 1996, p. 36). 

Para os autores elitistas, tanto Mosca e Pareto, quanto para aqueles que viriam 

depois destes, a elite política (elite governante ou classe dirigente) se constitui como 

fator necessário para o funcionamento da sociedade, em qualquer época e regime de 

governo, seja ele socialista, democrático, fascista, etc. Dessa maneira estes teóricos 

rejeitam a ideia de igualdade natural entre todos os cidadãos do Estado, para eles a 

desigualdade entre os indivíduos é a premissa de uma sociedade organizada 

politicamente. Isto quebra completamente a ideia de democracia, regime onde todos os 
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cidadãos têm direitos e poderes iguais perante o Estado, não podendo, na teoria, haver 

desigualdades, principalmente políticas. 

 

Evolução do pensamento elitista a partir da concepção de democracia: 

Quando surge, no final do séc. XIX, a Teoria das Elites sofre influência da 

conjuntura europeia do período. A Revolução Industrial favoreceu os movimentos 

operários que buscavam, além de melhores condições de trabalho, maior representação 

politica. A democracia passou a ser defendida pelas massas de trabalhadores, enquanto a 

antiga aristocracia buscava manter o antigo sistema vigente, com o poder politico, 

jurídico, social, econômico e cultural concentrado na figura de um monarca apoiado 

pela nobreza. 

A ideia de que a democracia defendida pelos movimentos operários levaria a 

sociedade ao comunismo assustava a antiga nobreza e a nova burguesia, classe que se 

via em ascensão com o advento das indústrias e do mercado liberal. A maior parte dos 

intelectuais europeus também se via descrente quanto ao objetivo democrático, para eles 

a inserção da massa na vida politica produziria o efeito inverso do esperado. Segundo 

eles, os indivíduos quando dotados de um sentimento de coletividade, de grupo, se 

tornariam irracionais, se deixando levar pelas paixões e perdendo de vista o verdadeiro 

bem comum, o livro Psychologia das Multidões (1895), de Gustave Le Bon, sintetiza 

esse pensamento. 

É dessa corrente de pensamento, segundo Mayer (1987), que surge a Teoria das 

Elites, e é por isto que ela foi tão bem aceita em sociedades com tradição feudal, onde 

havia forte resistência aos valores democráticos. Recusando a ideia de que a democracia 

poderia realmente existir em sua concepção clássica, por conta das minorias que sempre 

dirigem a sociedade, o elitismo servia aos interesses da antiga aristocracia.  



 

8 
 

No entanto a ideia de incompatibilidade entre elites e democracia começou a 

ser refutada por uma nova geração de elitistas, os democráticos. Os principais autores 

do elitismo democrático são David Truman, William Kornhauser, Suzanne Keller e 

principalmente Robert Dahl
8
 e Joseph Schumpeter

9
. 

Aqui as ideias de Mosca, Pareto e Michels – até os anos 1940 percebidas 

predominantemente como antidemocráticas – passavam a ser tomadas, de 

maneira recorrente, como tentativas realistas de relativização do argumento 
democrático clássico (GRYNSZPAN, 1996, p. 51). 

Para estes novos teóricos do elitismo a concepção clássica de democracia não 

representava a realidade, visto que nos regimes totalitários europeus, por exemplo, o 

povo apoiava os ditadores desses governos, demonstrando que nem sempre o apoio 

popular se traduz em democracia. Ao contrário, a massa poderia ser facilmente 

influenciada por demagogos e se tornar uma ameaça antidemocrática. 

As elites deixam de ser um empecilho à democracia para se tornarem 

necessárias para seu funcionamento. A partir de uma minoria eleita para governar, o 

sistema democrático estaria assegurado. Portanto a diferença entre um sistema 

democrático e um autoritário estaria restringida a uma “questão de procedimento” 

(Grynszpan, p. 51).   

                                                             
8Robert Dahl (1915 – 2014) foi um americano doutor em Ciência Política pela Universidade de Yale. 

“Militante do sindicato International Longshore and Warehouse Union, identificava-se como jovem 

seguidor do socialismo democrático de Norman Thomas, do Partido Socialista Americano. Em 1946, 

após o serviço militar obrigatório durante a Segunda Guerra Mundial, retornou a Yale como professor de 

teoria política. Ao longo das seis décadas de vida acadêmica na sua alma mater, Dahl se transformou no 

mais reconhecido teórico da democracia, agraciado com os prêmios Talcott Parsons, Woodrow Wilson 
Foundation, James Madison e Johan Skytte, além de ter recebido bolsas da Guggenheim Fellowship e do 

Center for the Advanced Behavioral Sciences da Universidade de Stanford, como sênior fellow. Em 1967, 

foi eleito presidente da Associação Americana de Ciência Política” (ABU-EL-HAJ, Jawdat. 2014) 
9Joseph Schumpeter (1883 - 1950)nasceu no então Império Austro-Húngaro, se tornando um importante 

economista. “Em 1911, Schumpeter assumiu a cadeira de Ciências Econômicas na Universidade de Graz. 

Foi ministro das finanças em 1919. Com a ascensão de Hitler, Schumpeter deixou a Europa e a 

Universidade de Bonn, onde foi professor de 1925 até 1932, e imigrou para os Estados Unidos. Naquele 

mesmo ano, foi convidado a lecionar em Harvard, onde permaneceu até sua aposentadoria, em 1949. 

Schumpeter foi presidente da American Economic Association, em 1948” (POWELL, Jim. 2008). 
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Na democracia as elites seriam abertas, com ampla possibilidade de renovação 

e de troca a partir de eleições em que o povo escolhe os indivíduos mais capacitados 

para governar o Estado. É a disputa pelo voto da população que asseguraria que 

nenhuma elite se fecharia e dominaria a vida política, além de que os interesses das 

massas seriam atendidos pelos grupos dominantes para que estes ganhassem sua 

simpatia, e consequentemente, seus votos. 

Schumpeter é visto como o primeiro teórico a conseguir compatibilizar 

democracia e elites, com seu livro Capitalismo, Socialismo e Democracia de 1942. Para 

ele os indivíduos orientam suas ações pela emoção, e não pela razão, por isto a maioria 

seria incapaz de definir o que é bom ou não para uma sociedade.  

Para o autor, a natureza humana é apaixonada, movida pelo domínioextra 

racional, mesmo para deliberar sobre as questões da realidade imediata. Com 

relação aos temas que escapam ao universo mais próximo, o juízo dos 

homens é ainda mais frágil. Isto significa que a possibilidade de um individuo 
deliberar racionalmente sobre agendas da politica nacional e internacional é 

remota (HOLLANDA, 2011, p. 40). 

Desta forma a massa poderia apenas seguir, ou não, uma liderança. Liderança 

esta que buscaria se consolidar a partir da luta pelo voto. O autor compara o ambiente 

eleitoral com o mercado consumidor, da mesma forma que um consumidor dispõe de 

opções dentre as quais escolher uma para comprar, o eleitor dispõe de alguns 

candidatos, dentre os quais escolhe um para confiar seu voto. Assim, da mesma maneira 

que as marcas concorrentes buscam melhorar suas ofertas, os candidatos buscam 

oferecer as melhores formas de suprir as necessidades dos cidadãos.  

Nesse paradigma, toda ação política resulta de estratégias de maximização do 

voto, e a competência política é definida pela maior ou menos capacidade de 

atender às expectativas dos eleitores e capturar adeptos (HOLLANDA, 2011, 

p. 40). 

As elites induzem as escolhas do cidadão ao invés de expressa-las. São elas que 

definem quais as opções da população, que se restringe a aceita-las ou não. A 

democracia passa a ser, segundo esta visão, o governo dos políticos. Governo que 
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apenas difere dos demais porque apresenta a possibilidade da livre concorrência pelo 

voto dos eleitores entre seus possíveis líderes. 

Em todos os casos, a iniciativa depende do candidato que se apresenta à 

eleição e do apoio que possa despertar. Os eleitores se limitam a aceitar essa 

candidatura de preferência a outras, ou recusar-se a sufragá-la 

(SCHUMPETTER, 1961, p. 343). 

O bem comum não é objetivado como um fim em si, mas como um meio pelo 

qual os políticos podem chegar ao poder. Os indivíduos se reúnem em partidos não por 

partilharem de ideias e ideologias, mas para ganharem mais força na busca pelo poder. 

As ações políticas tomadas em prol das massas ocorrem de maneira "acidental", com a 

única finalidade de cooptar votos e simpatizantes para um candidato ou partido. 

Dahl também figura entre os mais importantes autores que conciliam 

democracia e elitismo, no entanto difere de Schumpeter em um ponto fundamental, para 

ele a democracia clássica não precisaria ser completamente refutada, mas sim vista sob 

um novo ângulo. O idealismo da democracia proposta pelos gregos serviria como uma 

espécie de parâmetro para medir o nível de democratização de uma sociedade, mesmo 

que sua forma mais perfeita não fosse possível no mundo real. 

Os termos da democracia possível não implicam ruptura com o ideal 
democrático original. No sistema politico proposto por Dahl, os homens 

devem enxergar a democracia como principio moral ou ideal regulador. Entre 

os padrões da politica real e ideal não há, assim, uma relação de antagonismo. 

As várias formas de organização politica deverão ser avaliadas conforme a 

maior ou menor proximidade com relação ao “sistema hipotético” da 

democracia (HOLLANDA, 2011, p. 42). 

O autor define duas variáveis para avaliar os níveis de democratização da 

política de um regime: a competição pública e o acesso ao voto e aos cargos públicos. 

São esses dois fatores que combinados representam o sistema mais poliárquico possível, 

o maior nível de democratização que poderia ser alcançado. 

Para o autor, a convergência entre competição pública e participação 

ampliada produz um movimento politico virtuoso, com vantagens reais para 

os homens. Em linhas gerais, competição e participação tem um efeito de 
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retroalimentação que tende a produzir um ambiente politico plural, om 

representação crescente de preferências e interesses, renovação de lideranças 

politicas, incremento da politização do eleitorado e ajuste retórico e politico 

das práticas parlamentares às expectativas dos eleitores (HOLLANDA, 2011, 

p. 43). 

O resultado da poliarquia seria o enraizamento dos direitos políticos, sociais e 

civis na sociedade democrática, a partir da rejeição da violência injustificada e do 

despotismo. A democracia se consolidaria como um governo possível ao invés de 

simplesmente desejável, a partir de sua resignação como concorrência entre elites. Para 

Dahl em todas as sociedades há apenas uma pequena parcela de cidadãos que se 

interessam de maneira efetiva pelo universo político, procurando discutir e influenciar 

as grandes decisões, a essa parcela o autor dá o nome de estrato político, oposto ao 

estrato apolítico, que é formado pela maioria dos cidadãos.  

O estrato político baseia suas ações e discussões e argumentos racionais, 

calculados, enquanto o segundo estrato faria suas escolhas com base em hábitos, 

vínculos pessoais e principalmente emoções e impulsos. Então apenas o primeiro estrato 

teria condições racionais de governar e tomar as decisões políticas, mas isso não 

significa que os demais cidadãos não influenciariam nessas decisões, seja direta ou 

indiretamente. A busca pelos votos dos cidadãos levaria o estrato político a escutar e 

procurar atender suas demandas, resultado secundariamente na busca pelo bem comum. 

Além disso, a necessidade de participar da concorrência eleitoral levaria os lideres 

políticos a se manterem dentro de certo limite, evitando ações autoritárias. 

Conclusão 

A Teoria das Elites se constitui como fundamental nas ciências sociais e na 

ciência política, pois além de estudar as relações de poder entre governantes e 

governados, faz a análise das formas de governos a partir da premissa de que as elites 

estão presentes em todas as sociedades. Sua ideia original, que tem suas bases em 

Mosca e Pareto, de que a desigualdade é algo natural e necessário ao desenvolvimento 
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das sociedades ia contra a premissa democrática de que todos os cidadãos são iguais e 

merecem iguais condições e poder de decisão. 

A maneira como a conceituação da própria democracia se modificou, a partir 

da conjuntura em que estava inserida, interage com a concepção elitista de igualdade e 

de possibilidade real de existência de uma democracia em que as elites políticas 

comandem o Estado. Os elitistas democráticos, que encontram seus principais 

representantes em Schumpeter e Dahl, entendem que mesmo que as elites possuam o 

poder de decisão do governo de um país, a maneira como se constitui a concorrência por 

este poder pode caracterizar um governo como democrático. 

Uma sociedade com concorrência aberta para as eleições, em que os cidadãos 

tenham opções plurais para confiar seu voto, e com ampla garantia de direitos sociais, 

civis e políticos, se caracterizaria como democrática mesmo com o poder concentrado 

na mão da elite. Isso porque a elite seria aberta e todos teriam condições de alcança-la. 

A esse ponto se aplica a Teoria de Circulação das Elites desenvolvida por Pareto, já no 

final do século XIX o autor afirmava que se uma elite fosse aberta, ela se perpetuaria no 

poder, mas seus membros seriam constantemente renovados e qualificados. 

A ideia de que as elites procuram o bem comum apenas como meio de 

conseguir votos, foi firmada pelos elitistas democráticos, que não entendem que isso 

possa descaracterizar uma democracia. Pelo contrário, se a concorrência de poder é 

aberta, e o bem comum é objetivado, seja qual for a motivação para tal, a democracia 

além de assegurada estará beneficiando toda a população.  

No entanto os elitistas democráticos parecem basear sua analise da democracia 

apenas na ideia de igualdade de voto e de ampla concorrência pelo poder de decisão. Se 

analisada de maneira mais ampla, a democracia não se restringe a estes dois pontos, ela 

deveria ser a garantia de todas as igualdades entre os cidadãos, dentre elas as igualdades 

econômica, social e cultural, tão pouco presente nas democracias neoliberais reais. A 
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exclusão destes pontos parece alienar o cidadão e a própria democracia, retirando dos 

governantes a responsabilidade de buscar estas igualdades. No entanto, na tentativa de 

conciliar democracia e elitismo, os autores dessa geração do elitismo parecem preferir 

restringir a democracia a uma simples concorrência pelo poder de decisão. 
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